
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 62.405 - SC (2015/0189750-7)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : MARCELO ANDRADE MIRANDA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
LESÃO CORPORAL. AÇÃO PENAL PÚBLICA CONDICIONADA. 
MANIFESTAÇÃO DE VONTADE DO OFENDIDO. BOLETIM DE 
OCORRÊNCIA. DESNECESSIDADE DE MAIORES FORMALIDADES. 
CONDIÇÃO DE PROCEDIBILIDADE ATENDIDA. RECURSO 
DESPROVIDO. 
1. Quando a ação penal pública depender de representação do ofendido ou de seu 
representante legal, tal manifestação de vontade, condição específica de 
procedibilidade sem a qual é inviável a propositura do processo criminal pelo 
dominus litis, não exige maiores formalidades, sendo desnecessário que haja uma 
peça escrita nos autos do inquérito ou da ação penal com nomen iuris de 
representação, bastando que reste inequívoco o seu interesse na persecução penal 
. Precedentes.
2. Nos termos do reconhecido pela Corte de origem, a manifestação de vontade 
dada pela vítima perante a autoridade policial constante do boletim de ocorrência, 
oportunidade em que externou o seu interesse de ver o ora recorrente processado 
criminalmente, basta para caracterizar representação criminal, restando adimplida 
a condição de procedibilidade da ação penal exigida pelos arts. 100, § 1º, do CP e 
24, caput, do CPP. 
3. Recurso desprovido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, negar 
provimento ao recurso.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 18 de outubro de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 62.405 - SC (2015/0189750-7)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : MARCELO ANDRADE MIRANDA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por MARCELO 
ANDRADE MIRANDA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina. 

Consta dos autos que o recorrente foi denunciado pela prática, em tese, do delito 
previsto  no art. 129, caput, c/c o art. 61, II, "h", do Código Penal.

Recebida a exordial, a defesa impetrou writ perante a Corte de origem, pugnando 
pelo trancamento do processo-crime, uma vez que a vítima não teria exercido o direito de 
representação. A ordem, contudo, restou denegada, nos termos da seguinte ementa:

"HABEAS CORPUS. SUPOSTO CRIME DE LESÃO CORPORAL 
DECORRENTE DE INCIDENTE DE TRÂNSITO. PRETENSÃO DE 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. ARGUIDA FALTA DE 
PRESSUPOSTO PROCESSUAL PARA A PROPOSITURA DA AÇÃO 
PENAL. AUSÊNCIA DE REPRESENTAÇÃO DA VITIMA. 
INOCORRÊNCIA. ATO QUE DISPENSA RIGOR FORMAL. 
MANIFESTAÇÃO INEQUÍVOCA DA VÍTIMA MEDIANTE REGISTRO 
DO TERMO CIRCUNSTANCIADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. ORDEM DENEGADA" (e-STJ, fl. 34).

Neste recurso, são reiterados os fundamentos deduzidos perante o Colegiado a 
quo, no sentido da ausência de representação do ofendido para o processamento da ação penal, 
pois não foi formalizada tal manifestação de vontade, assinalando constar do boletim de 
ocorrência apenas "que a suposta vítima manifestou desejo de representar em juízo, ou seja, 
apenas na frente do juiz" (e-STJ, fl. 53).

Pugna, assim, pelo provimento do recurso, a fim de que a ação penal seja 
trancada.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento ao recurso 
(e-STJ, fls. 215-221).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 62.405 - SC (2015/0189750-7)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : MARCELO ANDRADE MIRANDA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
LESÃO CORPORAL. AÇÃO PENAL PÚBLICA CONDICIONADA. 
MANIFESTAÇÃO DE VONTADE DO OFENDIDO. BOLETIM DE 
OCORRÊNCIA. DESNECESSIDADE DE MAIORES FORMALIDADES. 
CONDIÇÃO DE PROCEDIBILIDADE ATENDIDA. RECURSO 
DESPROVIDO. 
1. Quando a ação penal pública depender de representação do ofendido ou de seu 
representante legal, tal manifestação de vontade, condição específica de 
procedibilidade sem a qual é inviável a propositura do processo criminal pelo 
dominus litis, não exige maiores formalidades, sendo desnecessário que haja uma 
peça escrita nos autos do inquérito ou da ação penal com nomen iuris de 
representação, bastando que reste inequívoco o seu interesse na persecução penal 
. Precedentes.
2. Nos termos do reconhecido pela Corte de origem, a manifestação de vontade 
dada pela vítima perante a autoridade policial constante do boletim de ocorrência, 
oportunidade em que externou o seu interesse de ver o ora recorrente processado 
criminalmente, basta para caracterizar representação criminal, restando adimplida 
a condição de procedibilidade da ação penal exigida pelos arts. 100, § 1º, do CP e 
24, caput, do CPP. 
3. Recurso desprovido. 

 

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Razão não assiste ao recorrente.
Como cediço, quando a ação penal pública depender de representação do 

ofendido ou de seu representante legal, tal manifestação de vontade, condição específica de 
procedibilidade sem a qual é inviável a propositura do processo criminal pelo dominus litis, não 
exige maiores formalidades, sendo desnecessário que haja uma peça escrita nos autos do 
inquérito ou da ação penal com nomen iuris de representação, bastando que reste inequívoco o 
seu interesse na persecução penal . 

A fim de corroborar tal entendimento, os seguintes precedentes:

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CRIMES CONTRA A HONRA. SERVIDOR PÚBLICO. 
AÇÃO PENAL PÚBLICA CONDICIONADA. REPRESENTAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE FORMALIDADES. ENCAMINHAMENTO DE 
OFÍCIO À AUTORIDADE POLICIAL PARA A APURAÇÃO DOS 
FATOS. VALIDADE.

1. Esta Corte de Justiça Superior tem jurisprudência pacífica no 

sentido de que "a representação, condição de procedibilidade exigida 

Documento: 1546782 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/11/2016 Página  3 de 4



 
 

 

nos crimes de ação penal pública condicionada, prescinde de rigores 

formais, bastando a inequívoca manifestação de vontade da vítima ou 

de seu representante legal no sentido de que se promova a 

responsabilidade penal do agente". (HC 130.000/SP, Rel. Min. 

LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 08/09/2009). Neste sentido, "o 

Superior Tribunal de Justiça vem entendendo que o simples registro 

da ocorrência perante a autoridade policial equivale a representação 

para fins de instauração da instância penal". (REsp 541.807/SC, Rel. 

Min. JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJ 

09/12/2003). Precedentes.
2. No presente caso, segundo o acórdão recorrido, o ofendido encaminhou 
ofício à autoridade policial com o pedido de "instauração de procedimento 
adequado, visando à apuração dos fatos relatados", o que equivale a 
representação para fins de instauração da ação penal.
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1455575/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 17/11/2015, 
grifou-se.)

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. ART. 140, § 3°, DO CP. 
REPRESENTAÇÃO. PRESCINDIBILIDADE DE FORMALIDADE. 
MANIFESTAÇÃO INEQUÍVOCA DA VÍTIMA, QUE REALIZOU A 
NOTÍCIA CRIME. TRANCAMENTO PREMATURO DA AÇÃO PENAL.
EXCEPCIONALIDADE. JUSTA CAUSA EVIDENCIADA NOS 
ELEMENTOS INFORMATIVOS. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A representação prescinde de rigores formais, não sendo 

imprescindível, para o seu exercício, a existência de uma peça com tal 

nome jurídico, mas a manifestação de vontade da vítima ou de seus 

representantes legais, com sinais de sua intenção em deflagrar a 

persecução penal.

2.  A condição de procedibilidade da ação penal condicionada deve ser 

reconhecida quando constatado que, no dia dos fatos, a vítima 

compareceu à delegacia para relatar a suposta injúria racial, 

registrou o boletim de ocorrência, levou testemunha para prestar 

declarações e assinou o termo, pois inequívoca sua intenção de 

promover a responsabilidade penal do agente.
3. No início da persecução penal, o órgão jurisdicional deve verificar, 
hipoteticamente e à luz dos fatos narrados pela acusação, se esta é plausível 
e se, portanto, é viável a instauração do processo, sem, todavia, valer-se de 
incursão profunda sobre os elementos de informação disponíveis. Não se 
cuida de analisar se, efetivamente, os fatos narrados na denúncia ocorreram 
e se o denunciado foi, verdadeiramente, o autor do crime a ele imputado, 
matéria reservada ao juízo de mérito, oportuno após a atividade probatória 
das partes, sob o contraditório judicial.
4. O trancamento prematuro da persecução penal por ausência de justa 
causa é medida excepcional, não admissível quando a denúncia está 
amparada por indícios razoáveis de que o réu tenha sido autor de um delito.
5. Deve ser reconhecido o lastro probatório mínimo, apto para o exercício 
da ação penal, quando a denúncia narra suposta ofensa à honra subjetiva 
referente a raça e a cor e há declarações da vítima e de testemunhas acerca 
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do fato, prestadas na fase policial.
6. Recurso ordinário não provido."
(RHC 53.130/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 01/12/2015, DJe 11/12/2015, grifou-se.)

In casu, nos termos do reconhecido pela Corte de origem, a manifestação de 
vontade dada pela vítima perante a autoridade policial constante do boletim de ocorrência, 
oportunidade em que externou o seu interesse de ver o ora recorrente processado criminalmente, 
basta para caracterizar representação criminal, restando adimplida a condição de procedibilidade 
da ação penal exigida pelos arts. 100, § 1º, do CP e 24, caput, do CPP. . 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0189750-7 RHC    62.405 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00006536320128240090  00424733620158240000  20150357187  20150357187000100  
424733620158240000

EM MESA JULGADO: 18/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCELO ANDRADE MIRANDA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Leve

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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